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CAMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA - MS 
 

 
OBJETO 

Contratação de empresa especializada, para confecção de 
móveis planejados, em atendimento as necessidades da 
Câmara Municipal de Inocência/MS 
 
 
 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ R$ 200.531,08 (duzentos mil quinhentos e trinta e um reais e 
oito centavos 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia XX/11/2024 às 09h00min Horário de Brasília 
 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Global 
 

MODO DE DISPUTA: 
Fechado e Aberto 
 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024. 

Processo Administrativo n° 020/2024 

 

1. DO PRÊAMBULO 

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA/MS, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que realizará procedimento licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 

02/2024, do tipo ñMENOR PREÇO GLOBALò, objetivando a Contratação de empresa 

especializada, para confecção de móveis planejados, em atendimento as necessidades da 

Câmara Municipal de Inocência/MS, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste edital, no Termo de Referência (Anexo I) e seus anexos, conforme 

condições. 

1.2.  Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro ROBERTO VIEIRA LEONEL e a Equipe 

de Apoio, nomeados pela Portaria nº 03/2024. 

1.3. Regência legal: O procedimento da licitação será regido pela Lei Federal n.14.133/2021, 

a Lei Complementar n. 123/2006 e demais disposições aplicáveis a matéria. 

1.4. A abertura da sessão ocorrerá no dia no dia 06 de novembro de 2024, às 8hrs00min 

horário de Mato Grosso do Sul, no departamento de Licitações, localizado na sala de 

Licitação, localizada na sede da CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA, sito a Rua Francisco 

Albino nº 511 ï Centro ï Inocência - MS. 

1.5. Em caso de suspensão, a sessão será retomada sempre no dia útil subsequente. 

1.6. Dotação Orçamentária 

06 ï CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA  

001 ï CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

2001 ï Manutenção das Atividades Legislativa 

44.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 

1.7. O valor total estimado para a presente licitação é R$ 200.531,08 (duzentos mil 
quinhentos e trinta e um reais e oito centavos). 

1.8. O edital e demais atos do procedimento licitatório serão disponibilizados na página oficial 

da Câmara Municipal, com acesso pelo link: https://camarainocencia.ms.gov.br/  

1.9. A licitante interessada em participar do presente certame, expressa tacitamente 

concordância aos termos deste edital, que implica irrestrita submissão, aceitação integral e 

irretratável dos termos do presente instrumento, não se admitindo alegações futuras de 

desconhecimento de fatos que impossibilitem ou dificultem a execução do objeto desta licitação. 

1.10. A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que artigo 

176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como 

é o caso de Inocência/MS, se adequarem à forma eletrônica, conforme justificativa apresentada 

no Estudo Técnico Preliminar. 

https://camarainocencia.ms.gov.br/
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1.11. A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações 

serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma 

presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em 

áudio e vídeo. 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada, para 

confecção de móveis planejados, em atendimento as necessidades da Câmara Municipal de 

Inocência/MS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

2.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 15 (quinze) itens, conforme 

tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos 

os itens que o compõem. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas legalmente autorizadas e 

estabelecidas no País que atendam todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos, e 

pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação. 

3.2. Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências deste Edital, 

sendo vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na presente 

licitação. 

3.3. Todos os custos com a preparação das propostas serão por conta exclusiva dos 

licitantes, independentemente do resultado do certame.  

3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5.11. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

3.5.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.5.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.5.14. O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.5.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.5.16. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.5.17. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

JUSTIFICATIVA: Considerando ser ato discricionário da Administração diante da avaliação 

de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado 

diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para atender 
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satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se conveniente a vedação da 

participa­«o de empresas em ñcons·rcioò no presente certame. Quando ausentes razões 

técnicas e de mercado, a permissão da participação de consórcios poderia dar margem à 

aglutinação de empresas por finalidades e interesses outros, acarretando o risco da 

dominação do mercado através de eventuais pactos de eliminação de competição de 

empresários, podendo levar à diminuição da concorrência. Portanto, como o objeto em 

questão não demanda, necessariamente, a junção de esforços expertises para executá-lo, 

opta-se por vedar a participação de empresas em consórcio e outros tipos de associação, 

justificando-se desta forma, conforme exigência dos órgãos de controle. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. No local, data e horário indicado neste edital e na presença do Pregoeiro, será realizado 

o credenciamento dos interessados mediante a apresentação dos seguintes documentos, os 

quais deverão, preferencialmente, ser ordenados, rubricados, numerados e afixados por 

colchetes/bailarina ou outro meio de afixação: 

a) No caso de sócio ou proprietário da empresa licitante, apresentar o original da Cédula de 

Identidade ou Documento equivalente com foto e uma cópia simples do mesmo documento; 

b) Em caso de administrador eleito em reunião ou assembleia, cópia da respectiva ata e cópia 

simples da Cédula de Identidade ou outro documento com foto, acompanhada do original; 

c) No caso de procurador, cópia simples do instrumento particular ou público de procuração, em 

vigor, emitida pelo dirigente, sócio ou proprietário da empresa licitante, no qual estejam 

expressos os poderes do outorgante para exercerem direitos e assumir obrigações e do 

outorgado em relação à participação em licitações, conforme modelo sugestivo - Anexo VI, 

devendo o representante estar munido de Cédula de Identidade ou documento equivalente com 

foto, e uma cópia simples do mesmo documento; 

d) Em caso de o procurador ser o responsável pelas assinaturas dos anexos a este Edital, deverá 

constar na procuração os poderes específicos para o ato, sob pena de não serem aceitos; 

e) Cópia do ato constitutivo, estatuto social e suas alterações posteriores ou instrumento 

consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial. 

f) A empresa participante deverá declarar que está ciente e concorda com as condições 

contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório, conforme modelo sugestivo anexo ao edital; 

g) A empresa enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, por escrito, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021, conforme modelo sugestivo anexo ao Edital; 

4.2. A falsidade da declara­«o de que trata as al²neas ñfò e ñgò do item 4.1 sujeitará o licitante 

às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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4.3. As licitantes não precisarão repetir os mesmos documentos nas demais etapas quando 

apresentados na fase de credenciamento, a exemplo dos documentos de representação e 

contrato social, desde que atendam às exigências para todas as fases. 

4.4. A licitante que não observar a entrega dos documentos listados acima não será 

credenciada. 

4.5. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 

empresa licitante. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇO 

5.1. ENVELOPE 01: A proposta de Preços deverá ser elaborada de acordo com o modelo 

sugestivo  anexo ao Edital, a qual deverá ser apresentada, preferencialmente, ordenada, 

rubricada, numerada e afixada por colchetes/bailarina ou outro meio de afixação, sendo a última 

página assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, borrões, rasuras, 

ressalvas, entrelinhas ou omissões, que acarretem lesão ao direito dos demais licitantes, prejuízo 

à Administração ou impeçam exata compreensão de seu conteúdo. 

5.2. A Proposta de Preços deverá ser entregue pessoalmente ao Pregoeiro na sessão pública 

de abertura do certame, ou caso a empresa não envie representante para participar da sessão, 

a Proposta de Preços poderá ser entregue no Setor de Licitação, até data, horário e endereço 

citados no preâmbulo deste Edital. 

5.3. O envelope deverá conter em sua parte externa a seguinte identificação: 

 

 

 

 

5.4. Todas as condições estabelecidas no presente Edital serão tacitamente aceitas pelo 

proponente no ato da entrega de sua Proposta de preços. 

5.5. A proposta deverá conter: 

5.5.1. valor unitário e total do item; 

5.5.2. Marca (quando couber); 

5.5.3. Fabricante (quando couber); 

5.5.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência; 

5.5.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.6. O prazo de validade da proposta, ainda que não conste expressamente no documento 

apresentado, será considerado de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.7. Os valores ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em 

algarismos com duas casas decimais após a vírgula. 

CÂMARA DE INOCÊNCIA/MS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024. 
ENVELOPE Nº 01 ï PROPOSTA DE PREÇOS 
PROPONENTE................................................................................. 
CNPJ ................................................................................................ 
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5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

5.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.12. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6. DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO 

6.1. Credenciados os representantes das licitantes presentes, não mais serão admitidos 

novos proponentes, dando-se in²cio ao recebimento dos envelopes ñProposta de Pre­osò e 

ñDocumentos de Habilita­«oò, devendo ambos ser rubricados pelos presentes. 

6.2. A sessão pública de abertura do certame e as demais necessárias à sua conclusão serão 

registradas em Ata e gravada em áudio e vídeo, nos termos no art. 17, §2º, da Lei n. 14.133/21. 

6.3. DOS LANCES: 

6.3.1. O procedimento seguir§ de acordo com o crit®rio de julgamento: ñMenor Preço 

Globalò. 

6.4. Serão abertos os envelopes contendo as ñPROPOSTA DE PRE¢OSò, sendo feita a sua 

conferência e posterior rubrica por todos os presentes ou àqueles que forem designados pelo 

pregoeiro. 

6.5. As propostas de preços dos licitantes serão analisadas para verificação do atendimento 

às especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6.6. As propostas classificadas serão ordenadas em ordem crescente a partir da proposta de 

menor valor global, selecionando-se aquelas que tenham apresentado valores superiores em até 

10% (dez por cento), relativamente àquela de menor preço global (R$), para que seus autores 

participem dos lances verbais. 

6.7. Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas nas condições definidas 

no item acima, o Pregoeiro selecionará as melhores propostas, em ordem crescente de valor, 

até o máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os preços oferecidos, para que seus autores 

participem dos lances verbais. 
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6.8. A licitante poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado, não obrigatoriamente 

inferior ao menor valor ofertado na sessão. 

6.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará para o licitante 

sua exclusão desta etapa, sendo mantido o último lance por ele ofertado, para fins de ordenação 

dos licitantes no final da sessão. 

6.10. O tempo de duração da fase de lances fica condicionado à desistência dos licitantes em 

ofertarem suas propostas, ou seja, enquanto houver interesse dos licitantes em manter a disputa, 

esta continuará até que haja desistência de todos, sagrando-se vencedor o que ofertar o MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

6.11. Se nenhum licitante ofertar lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

MENOR PREÇO GLOBAL e o valor estimado da contratação, não sendo aceita a proposta que 

ultrapassar o valor referencial. 

6.12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

6.12.1. A classificação das propostas será por ordem crescente a partir da mais 

vantajosa, sagrando-se vencedora desta fase a licitante que apresentar proposta em 

conformidade com este Edital e ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL. 

6.12.2. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.12.3. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.12.4. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.12.5. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.12.6. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.12.7. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

6.12.8. empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso do Sul ou 

entidade da Administração Pública estadual; 

6.12.9. empresas brasileiras; 

6.12.10. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.12.11. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.13. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor oferta, 

quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

6.14. Se eventualmente houver apresentação de apenas uma proposta, esta será aceita desde 

que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado para 

a contratação. 
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6.15. Após a apuração da melhor proposta válida, observada a classificação das propostas 

até o momento, será assegurado às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, que assim 

optaram pelo direito de preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 

6.16. O Pregoeiro convocará a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte detentora da 

melhor proposta dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja, cujos valores sejam 

iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente 

vencedor, para que apresente novo lance, inferior ao melhor lance, no prazo de até 5 (cinco) 

minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência (art. 45, § 3º, da Lei 123/06). 

6.17. Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

6.18. Constatada a melhor proposta de preço, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com 

o proponente para que seja obtido preço melhor. 

6.19. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.20. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, no e-mail licitacao@camarainocencia.ms.gov.br envie a proposta adequada ao último 

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada de documentação, se for o caso.  

6.21. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas ï CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

6.22. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.23. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.24. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.25. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

6.26. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

mailto:licitacao@camarainocencia.ms.gov.br
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.27.  Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.28. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.29. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.30. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.31. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

6.31.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.31.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.32. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 2º do art. 

59 da Lei nº 14.133, de 2021, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. São 

exemplos de critérios de presunção relativa de inexequibilidade:  

a) valor global da proposta inferior ao patamar de preço definido;  

b) ausência ou valores irrisórios nos elementos de custos relacionados à cobertura tributária. 

6.33. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poder§Ӣ ser ajustada pelo fornecedor no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.34. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.35. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.36. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.37. Após a análise das propostas, será aberto o envelope n. 02 da empresa classificada em 

primeiro lugar, detentora do menor preço. 
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6.38. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

6.38.1. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.38.2. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. O envelope deverá conter em sua parte externa a seguinte identificação: 

 

 

 

7.2. Os documentos necessários à habilitação deverão estar em plena vigência, com exceção 

daqueles que, pela sua natureza, não contenham data de validade e deverão ser apresentados 

em original ou por qualquer processo de cópia, ou publicação em órgãos da imprensa oficial, não 

sendo aceitos ñprotocolosò ou ñrequerimentosò em substitui­«o aos documentos exigidos neste 

edital, os quais deverão estar ordenados, rubricados, numerados e afixados por 

colchetes/bailarina ou outro meio de afixação. 

7.3. Eventuais documentos já apresentados na fase de credenciamento, não precisam ser 

repetidos, desde que observados os requisitos para a presente fase. 

7.4. A idoneidade da licitante será verificada mediante consulta no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas ï CEIS, no endereço eletrônico: 

http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis/, mantido pela Controladoria Geral da União, 

declarando inabilitada a empresa que estiver inscrita neste cadastro. 

7.5. Habilitação Jurídica: 

7.5.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.5.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor; 

7.5.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ï SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.5.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

CÂMARA DE INOCÊNCIA/MS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 
ENVELOPE Nº 02 ï DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

7.5.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.5.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

7.5.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.6. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

7.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

7.6.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

7.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.6.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos, relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.6.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

7.7. Habilitação Econômico-financeira 
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7.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

7.9. Declarações e outros documentos: 

7.9.1. Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição, conforme modelo sugestivo; 

7.9.2. Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal, conforme modelo sugestivo anexo ao edital. 

7.9.3. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, conforme modelo sugestivo anexo ao edital. 

7.9.4. Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e 

contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a 

Administração, conforme modelo sugestivo ï DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

7.9.5. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo, conforme modelo 

sugestivo. 

7.9.6. Declaração da empresa informando que seus sócios, proprietários, dirigentes ou 

assemelhados não possuem qualquer vínculo com a CÂMARA MUNICIPAL DE 

INOCÊNCIA/MS conforme modelo sugestivo. 

7.9.7. Declaração que caso seja vencedora, no ato da assinatura do Contrato/Ata de 

Registro ir§ apresentar o comprovante de que a mesma est§ cadastrada no ñSISTEMA E-

CJURò do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, conforme disp»e o inciso V 

do Artigo 15 da Resolução nº 65, de 13 de dezembro de 2017, alterada pela Resolução nº 

149, de 28 de julho 2021; 

7.9.8. O licitante organizado em deverá declarar que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.11. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.12. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados, 

preferencialmente, de maneira digital e com chave para verificação de sua autenticidade. 

Também poderão ser apresentados documentos digitais sem chave de verificação, documentos 

digitalizados ou documentos físicos (quando cabível) originais, em cópia simples. 

7.13. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
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7.14. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados, 

preferencialmente, de maneira digital e com chave para verificação de sua autenticidade. 

Também poderão ser apresentados documentos digitais sem chave de verificação, documentos 

digitalizados ou documentos físicos (quando cabível) originais, em cópia simples. 

7.15. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.16. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.17. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

7.18. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados, 

preferencialmente, de maneira digital e com chave para verificação de sua autenticidade. 

Também poderão ser apresentados documentos digitais sem chave de verificação, documentos 

digitalizados ou documentos físicos (quando cabível) originais, em cópia simples. 

7.19. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

7.20. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.21. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.21.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

7.21.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.21.3. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.21.4. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.21.5. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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7.21.6. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8. DO TERMO DE CONTRATO 

8.1. Após a adjudicação e homologação do certame, autorizada a contratação pela 

autoridade máxima do órgão, será firmado o Termo de Contrato, conforme Anexo III   

8.2.  A empresa terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação via e-mail, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.   

8.3. O prazo de vigência é de 03 (três) meses, contados a partir da data da sua assinatura, 

não cabendo prorrogação, nos termos do art. 105, da Lei nº 14.133/21. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

9.4. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

9.5. Os recursos deverão ser encaminhados no e-mail: 

licitacao@camarainocencia.ms.gov.br ou protocolados no SETOR DE LICITAÇÃO, dirigidos ao 

Pregoeiro. 

9.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

mailto:licitacao@camarainocencia.ms.gov.br
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10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, bastando 

prévia solicitação através do e-mail: licitacao@camarainocencia.ms.gov.br 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.4.  recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação   

11.1.6. fraudar a licitação 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.7.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contrata; e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

mailto:licitacao@camarainocencia.ms.gov.br
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11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.5. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 5% do valor 

do contrato licitado. 

11.6. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será 

de 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado. 

11.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

11.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 

11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 

11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

11.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação. 

11.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
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de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

11.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

11.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: licitacao@camarainocencia.ms.gov.br ou no Setor de LICITAÇÕES, 

devendo estar devidamente identificado com os dados do presente certame e endereçado ao 

Pregoeiro. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Será divulgada no Portal da Câmara Municipal de Inocência/MS e no Portal Nacional de 

Contratações Pública. 

13.2. A gravação em áudio e vídeo da sessão pública será disponibilizada mediante solicitação 

encaminhada à sala de Licitações da Câmara Municipal de Inocência ï MS, situada na rua 

Francisco Albino, nº 511 ï centro ï Inocência - MS, por escrito, via e-mail: 

licitacao@camarainocencia.ms.gov.br  

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Mato Grosso do Sul. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

mailto:licitacao@camarainocencia.ms.gov.br
mailto:licitacao@camarainocencia.ms.gov.br
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13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://camarainocencia.ms.gov.br/ . 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

13.11.1. ANEXO I ï Termo de Referência; 

13.11.2. ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar; 

13.11.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato 

13.11.4. ANEXO IV ï Modelo da Proposta de Preço; 

13.11.5. ANEXO V ï Modelo de Procuração; 

13.11.6. ANEXO VI ï Modelo Declaração de Concordância com Condições do Edital; 

13.11.7. ANEXO VII ï Modelo Declaração de Enquadramento (ME/EPP); 

13.11.8. ANEXO VIII ï Modelo Declaração que não emprega menores. 

13.11.9. ANEXO IX ï Declaração reserva de cargos e reabilitação da previdência social 

13.11.10. ANEXO X - Declaração que não possui empregados executando trabalho 

forçado 

13.11.11. ANEXO XI - Modelo de declaração de cadastramento do E-CJUR 

13.11.12. ANEXO XII - Modelo de declaração de idoneidade 

13.11.13. ANEXO XIII ï Modelo de declaração inexistência de fato superveniente 

impeditivo 

13.11.14. ANEXO XIV ï Modelo de declaração de ausência de vínculo. 

Inocência - MS, 28 de outubro de 2024 

_____________________________ 
ROBERTO VIEIRA LEONEL 

Pregoeiro  

https://camarainocencia.ms.gov.br/
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ANEXO I ï TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1.UNIDADE REQUISITANTE  
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA MS 
 
2. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO 
DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO  
2.1 Contratação de empresa especializada, para confecção de móveis planejados, em 
atendimento as necessidades da Câmara Municipal de Inocência/MS: 
 

ITEM 
DESCRI¢ëO 

QTD. UND. 
VALOR 
UNITĆRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 

ESCRIVANIA EM L 2700X1650X800M ALTURA- 
GAVETAS, PORTAS E PEÇA DE CPU COM 
RODINHAS - ARMÁRIO COM PORTAS E 
GAVETAS, PAINEL RIPADO EM ANEXO COM 
PERFIL DE LED- PUXADOR CAVA - COR 
CAVALHO BATUR 

01 UND. R$ 25.205,84 R$ 25.205.84 

02 

DUAS ESCRIVANIA (PARA 2 LUGARES CADA) EM 
MDF CARVALHO BATUR 600X2700X800MM, 
CONJUNTO DE GAVETEIROS EM ANEXO (UMA 
EM CADA) COM 04 PEÇAS DE CPU´S COM 
RODINHAS- PUXADOR CAVA 

01 UND. 
R$ 12.312,23 

 
R$ 12.312,23 

 

03 

ARMÁRIO PARA ARQUIVO EM MDF 
1800X2700X450MM, INTERNO BRANCO E 
EXTERNO COR CARVALHO BATUR- PORTAS DE 
GIRO COM PUXADORES PERFIL EMBUTIDO, 
DOBRADIÇAS COM AMORTECEDORES 

01 UND. 
R$ 10.257,46 

 
R$ 10.257,46 

 

04 

DUAS ESCRIVANIA (PARA 2 LUGARES CADA) EM 
MDF CARVALHO BATUR 600X2700X800MM, 
CONJUNTO DE GAVETEIROS EM ANEXO (UMA 
EM CADA) COM 04 PEÇAS DE CPU´S COM 
RODINHAS- PUXADOR CAVA 

01 UND. 
R$ 12.312,23 

 
R$ 12.312,23 

 

05 

ARMÁRIO PARA ARQUIVO EM MDF 
2800X2700X450MM, INTERNO BRANCO E 
EXTERNO COR CARVALHO BATUR- PORTAS DE 
GIRO COM PUXADORES PERFIL EMBUTIDO, 
DOBRADIÇAS COM AMORTECEDORES 

01 UND. 
R$ 14.717,51 

 
R$ 14.717,51 

 

06 

TRÊS ESCRIVANIA EM MDF CARVALHO BATUR 
600X2100X800MM (CADA), CONJUNTO DE 
GAVETEIRO EM ANEXO E COM PEÇA DE CPU 
COM RODINHAS- PUXADOR CAVA 

01 UND. 
R$ 15.280,28 

 
R$ 15.280,28 

 

07 

ESCRIVANIA (PARA 2 LUGARES) EM MDF 
CARVALHO BATUR 600X2700X800MM, 
CONJUNTO DE GAVETEIROS EM ANEXO COM 02 
PEÇAS DE CPU´S COM RODINHAS- PUXADOR 
CAVA 

01 UND. 
R$ 6.156,11 

 
R$ 6.156,11 

 

08 

ARMÁRIO PARA ARQUIVO EM MDF 
1800X2700X450MM, INTERNO BRANCO E 
EXTERNO COR CARVALHO BATUR- PORTAS DE 
GIRO COM PUXADORES PERFIL EMBUTIDO, 
DOBRADIÇAS COM AMORTECEDORES 

01 UND. 
R$ 10.257,46 

 
R$ 10.257,46 

 

09 
 

ARMÁRIO EM "L" PARA ARQUIVO 
3900X2500X450MM (LADO FUNDO) COM 
ARMÁRIO PARA ARQUIVO 3900X1600X450MM 
(LADO GAVETAS/PORTA- 28 GAVETAS PARA 
ARQUIVO PASTA SUSPENSA) EM MDF BRANCO 
INTERNO E EXTERNO COR CARVALHO BATUR 

01 UND. 
R$ 38.829,01 

 
R$ 38.829,01 
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EXTERNO, PORTAS DE GIRO COM PUXADORES 
DE CAVA NAS GAVETAS DAS MESAS, E 
PUXADORES PERFIL EMBUTIDO NAS PORTAS E 
FRENTE DAS GAVETAS DO MÓVEL DAS 28 
GAVETAS, DOBRADIÇAS COM 
AMORTECEDORES. 

10 

DUAS ESCRIVANIA (PARA 2 LUGARES CADA) EM 
MDF CARVALHO BATUR 600X2700X800MM, 
CONJUNTO DE GAVETEIROS EM ANEXO (UMA 
EM CADA) COM 04 PEÇAS DE CPU´S COM 
RODINHAS- PUXADOR CAVA 

01 UND. 
R$ 12.312,23 

 
R$ 12.312,23 

 

11 

ESCRIVANIA (PARA 2 LUGARES) EM MDF 
CARVALHO BATUR 600X2700X800MM, 
CONJUNTO DE GAVETEIROS EM ANEXO COM 02 
PEÇAS DE CPU´S COM RODINHAS- PUXADOR 
CAVA 

01 UND. 
R$ 6.156,11 

 
R$ 6.156,11 

 

12 

ARMÁRIO PARA ARQUIVO EM MDF 
1800X900X450MM, INTERNO BRANCO E 
EXTERNO COR CARVALHO BATUR- PORTAS DE 
GIRO COM PUXADORES PERFIL EMBUTIDO, 
DOBRADIÇAS COM AMORTECEDORES 

01 UND. 
R$ 4.183,54 

 
R$ 4.183,54 

 

13 
 

ESCRIVANIA EM MDF COR CARVALHO MUNIQUE 
1500X800X600MM COM GAVETAS E PEÇA DE 
CPU COM RODINHAS- PUXADOR CAVA 

01 UND. 
R$ 4.347,72 

 
R$ 4.347,72 

 

14 

ARMÁRIO GUARDA VOLUME COM 10 PORTAS 
AVULSAS E 10 FECHADURAS EM MDF BRANCO 
INTERNO E CARVALHO BATUR EXTERNO 
1000X2700X600MM, COM ANEXO DE MESA - EM 
MDF BRANCO INTERNO E EXTERNO CARVALHO 
BATUR,PORTAS DE GIRO, DOBRADIÇAS COM 
AMORTECEDORES, PUXADORES PERFIL 
EMBUTIDO 

01 UND. 
R$ 12.740,51 

 
R$ 12.740,51 

 

15 
 

BALCÃO RECEPÇÃO EM L 1700X1800X1200MM, 
COM GAVETAS, PORTAS E SUPORTE PARA CPU, 
TENDO ANEXO DE PAINEL RIPADINHO MEDIDA 
900MM, 2X PRATELEIRAS COM FIXAÇÃO 
INVISÍVEL 2500X250 E 900X250, MDF BRANCO 
INTERNO E EXTERNO CARVALHO 
BATUR,PORTAS DE GIRO, DOBRADIÇAS COM 
AMORTECEDORES, PUXADORES PERFIL 
EMBUTIDO 

01 UND. 
R$ 15.462,84 

 
R$ 15.462,84 

 

 
 
2.2 A vigência do contrato será de 03 (três) meses, iniciando-se na data de assinatura do 
contrato, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21. 
13.12. 2.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 
13.13.  
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
3.1 A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico no Estudo 
Técnico Preliminar. 
3.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  
4.1 Os itens que serão adquiridos possuem a seguinte descrição técnica: 

DESCRIÇÃO AMBIENTE 

ESCRIVANIA EM L 2700X1650X800M ALTURA- GAVETAS, PORTAS E PEÇA DE 
CPU COM RODINHAS - ARMÁRIO COM PORTAS E GAVETAS, PAINEL RIPADO EM 
ANEXO COM PERFIL DE LED- PUXADOR CAVA - COR CAVALHO BATUR 

Sala 
Presidente 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

DUAS ESCRIVANIAS (PARA 2 LUGARES CADA) EM MDF CARVALHO BATUR 
600X2700X800MM, CONJUNTO DE GAVETEIROS EM ANEXO (UMA EM CADA) COM 
04 PEÇAS DE CPU´S COM RODINHAS- PUXADOR CAVA 

Sala 
Presidente 

ARMÁRIO PARA ARQUIVO EM MDF 1800X2700X450MM, INTERNO BRANCO E 
EXTERNO COR CARVALHO BATUR- PORTAS DE GIRO COM PUXADORES PERFIL 
EMBUTIDO, DOBRADIÇAS COM AMORTECEDORES 

Sala Licitação 

DUAS ESCRIVANIAS (PARA 2 LUGARES CADA) EM MDF CARVALHO BATUR 
600X2700X800MM, CONJUNTO DE GAVETEIROS EM ANEXO (UMA EM CADA) COM 
04 PEÇAS DE CPU´S COM RODINHAS- PUXADOR CAVA 

Sala Licitação 

ARMÁRIO PARA ARQUIVO EM MDF 2800X2700X450MM, INTERNO BRANCO E 
EXTERNO COR CARVALHO BATUR- PORTAS DE GIRO COM PUXADORES PERFIL 
EMBUTIDO, DOBRADIÇAS COM AMORTECEDORES 

Sala 
Financeiro 

TRÊS ESCRIVANIAS EM MDF CARVALHO BATUR 600X2100X800MM (CADA), 
CONJUNTO DE GAVETEIRO EM ANEXO E COM PEÇA DE CPU COM RODINHAS- 
PUXADOR CAVA 

Sala 
Financeiro 

ESCRIVANIA (PARA 2 LUGARES) EM MDF CARVALHO BATUR 600X2700X800MM, 
CONJUNTO DE GAVETEIROS EM ANEXO COM 02 PEÇAS DE CPU´S COM 
RODINHAS- PUXADOR CAVA 

Sala Jurídico 

ARMÁRIO PARA ARQUIVO EM MDF 1800X2700X450MM, INTERNO BRANCO E 
EXTERNO COR CARVALHO BATUR- PORTAS DE GIRO COM PUXADORES PERFIL 
EMBUTIDO, DOBRADIÇAS COM AMORTECEDORES 

Sala Jurídico 

ARMÁRIO EM "L" PARA ARQUIVO 3900X2500X450MM (LADO FUNDO) COM 
ARMÁRIO PARA ARQUIVO 3900X1600X450MM (LADO GAVETAS/PORTA- 28 
GAVETAS PARA ARQUIVO PASTA SUSPENSA) EM MDF BRANCO INTERNO E 
EXTERNO COR CARVALHO BATUR EXTERNO, PORTAS DE GIRO COM 
PUXADORES DE CAVA NAS GAVETAS DAS MESAS, E PUXADORES PERFIL 
EMBUTIDO NAS PORTAS E FRENTE DAS GAVETAS DO MÓVEL DAS 28 GAVETAS, 
DOBRADIÇAS COM AMORTECEDORES. 

Sala 
Escriturária 

DUAS ESCRIVANIAS (PARA 2 LUGARES CADA) EM MDF CARVALHO BATUR 
600X2700X800MM, CONJUNTO DE GAVETEIROS EM ANEXO (UMA EM CADA) COM 
04 PEÇAS DE CPU´S COM RODINHAS- PUXADOR CAVA 

Sala 
Escriturária 

ESCRIVANIA (PARA 2 LUGARES) EM MDF CARVALHO BATUR 600X2700X800MM, 
CONJUNTO DE GAVETEIROS EM ANEXO COM 02 PEÇAS DE CPU´S COM 
RODINHAS- PUXADOR CAVA 

Sala 
Servidores 

ARMÁRIO PARA ARQUIVO EM MDF 1800X900X450MM, INTERNO BRANCO E 
EXTERNO COR CARVALHO BATUR- PORTAS DE GIRO COM PUXADORES PERFIL 
EMBUTIDO, DOBRADIÇAS COM AMORTECEDORES 

Sala 
Servidores 

ESCRIVANIA EM MDF COR CARVALHO MUNIQUE 1500X800X600MM COM 
GAVETAS E PEÇA DE CPU COM RODINHAS- PUXADOR CAVA 

Sala Tribuna 

ARMÁRIO GUARDA VOLUME COM 10 PORTAS AVULSAS E 10 FECHADURAS EM 
MDF BRANCO INTERNO E CARVALHO BATUR EXTERNO 1000X2700X600MM, COM 
ANEXO DE MESA - EM MDF BRANCO INTERNO E EXTERNO CARVALHO BATUR, 
PORTAS DE GIRO, DOBRADIÇAS COM AMORTECEDORES, PUXADORES PERFIL 
EMBUTIDO 

Sala Multimidia 

BALCÃO RECEPÇÃO EM L 1700X1800X1200MM, COM GAVETAS, PORTAS E 
SUPORTE PARA CPU, TENDO ANEXO DE PAINEL RIPADINHO MEDIDA 900MM, 2X 
PRATELEIRAS COM FIXAÇÃO INVISÍVEL 2500X250 E 900X250, MDF BRANCO 
INTERNO E EXTERNO CARVALHO BATUR,PORTAS DE GIRO, DOBRADIÇAS COM 
AMORTECEDORES, PUXADORES PERFIL EMBUTIDO 

Recepção 

 
Segue Modelos dos Itens 
 
Itens 1 e 2 ï Sala Presidente: 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

  
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

 
 
 
 
Itens 3 e 4 ï Sala Licitação: 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

 
 
 
 
Itens 5 e 6 ï Sala Financeiro 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

 
 
 
 
Itens 7 e 8 - Sala Jurídico 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

 
 
 
 
Itens 9 e 10 ï Sala Escriturária 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

 
 
 
 
Itens 11 e 12 ï Sala Servidores 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
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Item 13 ï Tribuna:

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

Item 14 ï Sala Multimidia



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

 
 
 
 
 
Item 15 ï Recepção: 



 
 

Folha 

 Rubrica 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 


